
AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PREGÃO ELETRÔNiCO N° 2912Q18 
PROCESSO: 8514475-90.2018.8.06.0000 

O'BJETO: Contratação de servíços de operação e manutenção da Estação de 
Tratamento de ESEoto (E. T.E.) e da Estação Elevatória de Esgoto (E.E.E.) do Palácio da 
Justiça, sede do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE), e da Estação de 
Tratamento de Esgote {E. T.E.) do Fórum Clóvis Beviláqua, com 'o fornecimento de mão 
de obra e todo o material necessário ao cumprimento do Contrato. 

DATA DE ABERTURA .DASPROPOSTAS,: J4/1112018 às 1 O: 3 O(Horário de 
Brasília) 

DADOS DA SOLICITANTE 
.RA.ZÁ.O S.OCIAL: ADI CONSULTORIA E ASSESSORIA EM Lli-::ITACOES LTDA 
CNPJ: 26.455.955/0001-27 
ENDEREÇO: RUA DA TAINHA, N° 617, CHÁCARA DA PRAINHA, 61.700-000, 
AQUlRAZ/CE 
TELEFONE: (85) 98440-1560/ (85) 98635-3030/ (85) 98951-9033 
E-MAIL: adilicitacoes@gmaiLcom 

REPRESENTANTE LEGAL: DIEGO LUIS SOUSA MARTINS 
R(;:2009009007091 
CPF'! '633.1532.693-90 

ADI CONSULTOtuA E ASSESSORIA EM LICITAÇÕES LTDA -
ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob o CNPJ n° 26.455.955/0001-27, 
localizado na RUA DA TAINHA, 617, CHACARA DA PRAINHA, AQUIRAZ-CE, 
CEP 617"OO-OGO, através ·de seu repre~entante legal, senhor Diego Luis Sousa Martins, 
RG: 2006009007091, CPF: 033.632.693-90, VelTI, tempestivamente, mui 
respeitosamente, com fulcro no item 8 do ~Edita], apresentar IMPUGNAÇÃO em face 
dos itens 7.5.2.2, alínea f e 7.5.3 do Instrumento Convocatório. 

t- DOSFATOS 
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A impugnante adquiriu o respectivo Edital no sitio do Comprasnet. Ocorre que, ao 
analisar o Instrumento Convocatório se deparou a cláusula ilegal e restritiva descrita nos 
itens g,8.2 e 8,8.4. Vejamos: 

"7.5.2.2 Regularidade fiscal e trabalhista:_ 

{. . .j 

f: Prova de inscriÇ.ão no cadastro de contribuintes estadual. relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compativel com o okieto desta licitação; 

[. . .] " 
(Grifos Nossos) 

''7.53 Caso () fprnecedor seja considerado isento dos tributos 
estaduais relacionados ao objeto licita tório, deverá com]!.rovar tal 
coniliÇ.ão mediante a a]!.resentaÇ.ão de declaraÇ.ão da Fazenda 
Estadual do domicílio ou sede do fprnecedor, ou outra eg,uivalente,. 
na fprma da lei; " 
(Grifos Nossos) 

Os itens supramencionados afrontam às normas que regem o 
procedimento licítatório e estão em desacordo com a legislação em vigor, como â frente 
será demonstrado. 

2- DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA LEGALIDADE 

Primeiramente enfatizamos o Princípio Constitucional da Legalidade, 
Previsto no Art. 37 da Constituição Federal, onde, ao contrário do particular que, como 
regra, pode fazer aquilo que a lei não o proíba, o administrador público somente pode 
agir em virtude de lei, Assim, todos os atos administrativos derivados da TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 4ev.em obediência à legislação que () 
regulamenta. 

De acordo com o § 1°, inciso I, do alto 3, da Lei n° 8666/93, é vedado aos 
agentes públicos: 

"1 - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláUSUlas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em 
razão da naturalidade, da sede ou domícílío dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou ilTeJevante para o 
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específico objeto do contrato;" 

Ora, na medida em que os Itens 7.5.2.2, alínea f e 7.5.3 do Edital estão 
exigindo que o Licitante apresente prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual, não resta dúvida que o ato de convocação de que se cogita, consigna cláusula 
manifestamente ilegal, pois os artigos 155, II e 156, III da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 estabelecem a competência para ilnplementação e a 
execução dos impostos dos Estados e Municípios, vejamos: 

"Art. 155. Comp-ete aos Estados e ao Distrito Federal instituir 
imp-ostos sobre: 

[ ... ] 

II - ºp-erações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intennunicipal e de 
comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no 
exterior; 

[···r 
(Gl'ifos Nossos) 

'[ ... ] 

III - serviços de QualQuer natureza, não compreendidos no art. 155, 
II, defmidos em lei complementar. 

I···]" 
(Grifos Nossos) 

A interpretação extraída dos dispositivos legais supramencionados é 
óbvia, a documentação exigida do Instrumento Convocatório somente é necessária para 
pr.ocesws de aquisição de mercadoria, prestações .de serviços de transporte e 
comunicação. Os Itens 7.5.2.2, alínea f e 7.5.3 do Instrumento Convocatório estão em 
desconfoTIllidade com o diploma legal, pois o processo em tela tem como objeto a 
Con!ra~taç,4.(} . de serviç.os de oP..eração e manutenção da Estação de Tratamento de 
Esgoto (E.T.E.) e da Estação Elevatória de Esgoto (E.E.E.) do Palácio da Justiça, sede 
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE), e da Estação de Tratamento de 
Esgoto (E.T.E.) do Fórum Clóvis Beviláqua, na qual essa exigência não é necessária 
por este processo licitatório tratar-se sobre o fornecimento de serviço e não aquisição de 
materiais. 

Seria um equívoco da Administração não acatar a presente impugnação, 
pois inibiria a ampliação da disputa e a busca pela proposta mais vantajosa. 
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3- DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA 

Esse princípio garante a todos os interessados o direito de competir no 
nas licitações públicas, igualando todos no processo licitatório. 

Também chamado de Princípio da Igualdade, é unl dos pilares de 
sustentação do Estado de Direito. 

Disciplina a noosa Constituição sobre {) Princípio da Igualdade: 

u Art. 5° - Todos são iguais gerante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:" 
( Grito nosso) 

A COIlStituição Federal no arte 37 incisú XXI garante a igualdade de 
todos concorrentes: "... as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação publica que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes" 

Para Bandeira de MeHo, o Princípio da Igualdade: 

"O princIpio da igualdade implica o dever não apenas de tratar 
isonomicamente todos os que afluírem ao certame, mas também o de 
ensejar quortunidade de disp-utá-lo a Quaisquer interessados que, 
desejando dele participar, podem oferecer as indispensáveis condições 
de garantia. É (:) que prevê o já referido art, 37, XXI, do Texto 
Constitucional. Aliás, o § lOdo arte 30 da Lei 8.666 proíbe que o ato 
oonvocatóriodo -certame admita, preveja, inclua ou tolere cláusulas ou 
condições capazes de frustrar ou restringir o caráter competitivo do 
procedirnento licitatóno e veda o estabelecinlento de preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, sede ou domicílio dos licitantes, 
beln como entre empresas brasileiras ou estrangeiras, ou de qualquer 
outra circunstância impertinente ou irrelevante para o objeto do 
contrato." 
BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito 
administrativo. 17. ed. 2004. p. 73-74. 

o posicionamento do Ilustre Doutrinador MeireUes a respeito do tema é: 
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"A igua1dade entre os licitantes é princípio impeditivo da 
discriminação entre os participantes do certame, quer através de 
cláusulas que~ no edital ou convite~ favoreçam uns em detrimento de 
outros, quer mediante julgamento faccioso, que desiguale os iguais ou 
iguale ús desiguais {ano 3°, § 1°). O desatendimentoa esse nri»cjp-io 
constitui a forma mais insidiosa de desvio de noder, com que a 
Administração quebra a isonomia entre os licitantes, razão pela qual o 
Judiciário tem anulado editais e julgatnentos eln que se descobre a 
perseguição ou o favoritismo administrativo, sem nenhum objetivo ou 
vantagem de interesse público." 
MElRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 29. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2004. p. 268. 

Marçal Justen Filho também nos esclarece: 

" ... a isonomia significa o direito de cada particular participar na 
disputa pela contratação administrativa, configurando-se a 
inviabilidade de restrições abusivas, desnecessárias ou injustificadas. 
Trata-se, então, da isonomia como tutela aos interessados individuais 
de cada sujeito particular potencialmente interessado em ser 
contratado pela Administração" 

Marçal, Justen Filho. Comentários a Lei de Licitações e Contratos 
Admini<strati'v1os. 1,6. ed. SãQ Paul{): Revistado Tribunais, 2014.p. 70. 

Diante ao exposto visualizamos que são vedadas as previsões editalícias 
que visam frustrar 11 competitividade do certame. A exigência de que o Licitante 
apresente Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual afronta a isonomia do 
processo, pois, além de não haver previsão legal, como amplamente demonstrado no 
tópico anterior. 

4- DO PRINCIPIO DA AUTO TUTELA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

A súmula 473 do STF trata o seguinte: 

"A administração pode anular seus próprios atas, quando eivados de 
vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial. " 

A TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, através do seu 
setor de licitações, com fulcro no princípio da auto tutela da administração pública, 
previsto na sÚlnula retromencionada, com base nos fatos e fundamento expostos nesta 
impugnação, pode retificar o Edital para torna-lo conforme com os ditames legais. 
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5-DOPEDIDO 

Diante dos fatos expostos e do direito apresentado, a itnpugnante pede 
que a presente peça administrativa seja acolhida, julgando-a procedente com efeitos 
para: 

a) Alterar a Redação dos Itens 7.5.2.2, alinea f. e 7.5.3 do Instrumento 
Convocatorio; 

"7.5.2.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 

[ ... ] 

f. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto desta licitação; 

[ ... ]" 

"7.5.3 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;" 

b) Manter a data do certame previamente estabelecida. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

II ~~CE' 12 de novembro de 2018. 

R~OUSA RTINS 
REPRESENTANTE LEGAL 

RG: 2006009007091 
CPF: 033.632.693-90 
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MinistérJorla Indústria. Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Etnpresa 
Departamento de Registro Empresanai e integração 
Secretaria de Estado da Fazenda do Ceruá 

23201773014 

Código da Nature~ 
Jurldi&a. 

2062 

NQ de Matrfcula do Agente 
AUxlliar do Comércio 

JUCEC - SEDE 
SEDE - FORTALEZA 

1111111111111111111111111111 
181083.788-5 

'Nome: 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 

BD! CONSÜl:TQRfAE ASSESSORIAEMUÇfTACQE$ LIDA m;. 
(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comérc\o) 

requer a V.S4 o deferimento do seguinte ato: 

N° DE CÓOIGO CÓDIGO DO 
VIAS 00 ATO EVENTO aTOe DE:SCRJÇÁO DO ATO I EVENTO CE2201800058533 

002 ALTERACAO 

051 CONSOllDACAO OE CONTRATO/ESTATUTO 

021 1 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

2244 ALTERACAO DE ATIVIOADeS ECONOMICAS (pRlNCIPAl E SECUNDARIAS) 

2247 AL TERACAO oe CAPITAL SOCIAL 

AOUIRAZ 

Local 

Representante Legal da Empresa I Agente Auxiliar do Comércio: 

fi .'(John '018 

Data 

2 ~ USO DA JUNTA COMERCIAL o DECISÂO SINGULAR 

Nome(s) Empiesafial(ai$} igual(als) ou semelhante(s}; 

o SIM 

DNÃO _'_l __ 
Data 

CiSÃO SINGULAR 

Responsável 

DSIM 

Nome: ~Q u.n.~= ~=9=~ _~_ 
Assinatura: OA; .G:?~ ~ 
Telefone de Contato: ~S 4't{~i;.O ts 60 I 

o OECISÃO COLEGIADA 

! 

Processo em Ordem 
A decisão 

_'---i __ 
Data 

DNÁO _'_I __ Responsávet 
Data Responsável 

III 

23 Exigência. 33 Eldgêncl& 4'" Exigência 53 exIgência 
Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Pro~so deferido. Publique-se e 8r(lulv&-se. 

O Processo indeferido. Publique-se. 

DEC'SÃO COLEGIADA 

O Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

O Processo deferido. Publique-se e arquive-se. I O Processo indeferido. Publlque-se. 

I 
~J_I_ 

Data 

OBSERVAÇÕES 

F 

Junta Comercial do Estado do Ceará 

o 

2'" Exigênda 

o 

Vogal 

Presidente da 

o 

o 

Turma 

. Responsável 

5" Exigência 

o D 

Vogal Vogal 

Certifico registro sob o nO 5-152439 em 13/06/2018 da Empresa ADi CONSüLTORiA E ASSESSORiA EM LlCiTACOES LTDA ME, Nire 
23201773014 e protocolo 180837885 - 06/0612018. Autenticação: E70BF1BB60CA6FB113CB3E8FCOBA41F8EAD99697. Lenira Cardoso de 
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe nO do protocolo 18/083.788-5 e o 
código de segurança ayyO Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1410612018 por Lenira Cardoso de Alencar $erail1e - Secretária-

,I ' 
Geral. .,.1 .tl".e;,.,. ;' pág. 1/9 
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1° ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL 
ADI CONSUlTORIA E ASSessoRIA EM lICrrAçÕES lTDA ME 

(CNP J: 26,,455.955/0001-27) 
Nire/Jucec nO 23201773014 

Página ideS 

DIEGO LUIS SOUSA MARTINS, nacionalidade BRASILEIRA, 
COORDEN..ADOR. DE LICITAÇÕES, Casado(a), regime de bens Comunhão 
Parcial, nO do CPF 033.632.693-90, documento de identidade 2006009007091. 
SSP- CE, com domicílio l.residência a RUA DA TAINH/a,- AQUIRAZ.t número 611, 
bairro CHACARA DA PRAINHA, municípioAQUIRAZ - CEARA, CEP 61.700-000 
e ALISSON DE SOUSA MARTINS, nacionalidade BRASilEIRA. 
ADMiNISTRADOR, Solteiro{a}, Data de nascimento 09/0711993, nO do CPF 
057.742.853-59, documento de identidade 20074695180. SSPs CE, com 
domicílio I residência a RUA G CJ RES DOS BANDEIRANTES, número 2550, 
CONJ RES. DOS ESCRiTORES, bahTO MESSEJANA, município FORTALEZA -
CEARA, CEP 60.840-435, únicos sócios da sociedade limitada denominada It ADI 
CONSULTORiA E ASSESSORiA EM' LiCiTAÇÕES LTDA ME", com sede na 
Rua da Tainha n° 617, Bairro Chácara da Prainha, AquirazlCE, CEP: 61.700-
000, CNPj n° 26.455.955íOOOi-27, Registrada na Junta Comerciai do Estado do 
Ceará sob o nire n° 23201773014 no dia 31/10/2016, decidem, de comum 
acordo, alterar e consolidar seu Contrato Social. e o fazem mediante as cláusulas 
a seguir,' em conformidade com' o Código Civil Brasileiro. 

Cláusula Primeira:. A sociedade resolve alterar sua sede e domidlio fiscal para a Rua da 
Tainha, n° 617, Bairro Chácara da Prainha, AquirazlCE, CEP: 61.700-000. 

Cláusula Segunda: A sociedade resolve alterar seu objeto social ... passando a descriç~o 
de suas atividades da seguinte forma: 

CONSULTORIA E ASSESSORIA EM LlCiTACOES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS; 

REPRESENTACAO COtv1ERCIAL; CONSULTORIA E ASSESSORiA EM CONTROLE INTERNO; 

ESTUDO DE MERCADO; SERVlCOS COMBINADOS OE ESCRlTOR10 E APOIO 

ADMINISTRATIVO; PREPARACAO ÇlE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE 

APOJO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; TREINAMENTO EM 

DESENVOl VfMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAl; DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS 

DE COtv1PUTADOR SOB ENCOMENDA; CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA 

tNFORMACAO; ATIVtOADES DE CONTABILIDADE SUPORTE TECNICO,' MANUTENCAO E 
OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO; COMERCIO VAREJiSTA 

ESPECIALIZADO DE ElETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VfDEO; 
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E 

COfv1UNICACAO; IMPRESSAO DE fv1ATERlAl PARA USO PUBLlCITARIO; IMPRESSAO DE f 
MAtERIAL PARA OUTROS USOS; SERVICOS DE ACABAMENTOS GRAFfCOS, EXCETO\,\", 
ENCADERNACAO E PlASTIFICACAO; DISTRIBUICAO DE AGUA POR CAMINHOES; ~ 
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAlELETRICO; COMERCIO VAREJISTA DE 'MATERIAIS DE 

CONSTRUCAO EM GERAL; COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E 

SUPRlrv1ENTOS DE INFORtVlATICA; COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE COLCHOARIA; 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
" Certifico registro sob o nO 5152439 em 13/06/2018 da Empresa ADi CONSULTORiA E ASSESSORIA EM LiCITACOES LTDA ME, Nire 
~ 23201773014 e protocolo 180837885 - 06/06/2018. Autenticação: E7DBF1BB6DCA6FB113CB3E8FCDBA41F8EAD99697. Lenira Cardoso de 

Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 18/083.788-5 e o 
código de segurança 8YYD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14106/2018 por Lenira Cardoso de Alencar{Serail"!e - Secr~ária­

Geral. ~l";;,,",~.,,. f pag.219 
O~\~~'::"~ 



Página 2 de 8 

COMERCIO VAREJISTA OE ARTIGOS DE PAPElARIA; COMERCIO VAREJISTA! DE 
BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS; COMERCtO VAREJISTA DE PLANTAS E FLORES 

NATURAIS; COMERCIO VAREJISTA DE OBJETOS DE ARTE; COMERCrO VAREJIST~ DE 
OUTROS PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORtVlE NTE; TRANSPORTE RODOVIARIO 
COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTOI MUNICIPAL H01EIS; 

SERVICOS DE ALlMENTACAO PARA EVENTOS E RECEPCOES - BUfE; ATlVIDADES DE 

GRAVACAO DE SOM E DE EDICAO DE MUSICA; OUTRAS ATIVIDADES DE 

TELECOMUNICACOES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE; PORTAISI PROVEDORES 

DE CONTEUDO E OUTROS SERVICOS DE JNFORMACAO NA INTERNET; AGENCIAS DE 
NOTICfAS; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXC~O 

CONSULTORiA TECNICA ESPECIFICA; SERVlCOS DE ARQUITETURA; SERVICOS DE 
CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODESIA; SERVICOS DE PERICIA TEC~ICA 

RELACIONADOS A SEGURANCA DO TRABALHO; AGENCIAS DE PUBLICIDADE; 

AGENCIAl'v1ENTO DE ESPACOS PARA PUBUCIOADEt EXCETO EM VEICUlOS, DE 
COMUNICACAO; CRfACAO DE ESTANDES PARA FEIRAS E EXPOSICOES; ATIVIDADES DE 
PRODUCAO DE fOTOGRAfiAS, EXCETO AEREA E SUBMARINA; FILMAGEM DE FEST~S E 
EVENTOS; SERVICOS DE TRADUCAO, INTERPRETACAO E SIMILARES; ATIVIDADES! DE 
INTERMEDIACAO E AGENClAMENTO DE SERVICOS E NEGOC10S EM GERALI EXCETO 

U\40BIUARIOS; OUTHAS ATIV!DADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS I'iIAO 
ESPECIFiCADAS ANTERIORMENTE; ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS 

ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES; AGENCIAS DE VIAG~NS; 
OPERADORES TURISTICOS; SERVICOS DE RESERVAS E OUTROS SERVICOS DE TURISMO 

NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE 
SISTEMAS DE SEGUR.-l\NCA ELETRONICO; LIMPEZA E~JI PRED!OS E E~il DOMlctUOS; 

ATIVIDAOES DE liMPEZA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE; OUTRAS ATIVIDADES 
DE ENSINO NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE; ATIVIDADES DE SONORIZACAO E DE 
ILUMINACAO; PROOUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS; REPARACAO E 

MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRONJCOS DE USO PESSOA~ E 
DOMESTICO; REPARACAO DE ARTIGOS DO MOBIUARIO; COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE ELETRODOMEST1COS E EQUIPAMENTOS OE AUDIO E VIDEO; 
COMERCiO VÂREJiSTA DE MOVEiS; COMERCIO VÁREjfSTA ESPECiAliZADO· DE 
INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS; COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
PECAS E ACESSORIOS PARA APARELHOS ELETROELETRONICOS PARA USO DOMESTICO, 
EXCITO INFORMATICA E COMUNICACAO; COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS; COMERCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA; COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS; 

; 

LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEl\t1 CONDUTORj AlUGüEl DE MOVEIS1 UTENSIUOS E 

APARELHOS DE USO DOMESTlCO E PESSOAL, INSTRUMENTOS MUSICAIS ALUGUEL; DE 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO; REPARACAO E MANUTENCAO DE 
COMPUTADORES E DE EQUtPAMENTOS PERIFERJCOS; TRANSPORTE RODOVIARIO, DE ti 
MUDANCAS; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL.. EXCETO 

CONSULTORiA TECNICA ESPECiFiCA; MARKETING DIRETOj AlüGUEl DE MAQUiNAS E 

EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO; PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS 
ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; 
COMERCIO POR ATACADO OE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA VEICU~OS 
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AUTOMOTORES; IMPRESSAO OE MATERIAL PARA OUTROS ·USOS; SERVJCOS DE 

MANUTENCAO E REPARACAO MECANICA DE VE1CUlOS AUTOMOTORES; SERVICaS DE 
LANTERNAGEM OU FUNILARIA E PINTURA DE VEICUlOS A~TOMOTORES; SERVfCOS DE 

l'v1ANUTENCAO E REPARACAO ElETRICA DE VEICUlOS AUTOMOTORES; SERVICOS DE 
ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO DE VEICUlOS AUTOMOTORES; COMERCIO A 

VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA VEICUlOS AUTOMOTORES; 

MANUTENCAO E REPARACAO DE MOTOCICLETAS E MOTONETAS; COMERCIO 

ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA; COMERCIO VAREJISTA DE 

ARTIGOS DE PAPELARIA, COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES 

DOMISSANITARIOS; COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE; E SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE 
AUTOMOVEIS COM MOTORISTA. 

Cláusula Terceira: O capital social que era de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) divididos em 
5.000 (cinco mil quotas) no valor nominaf de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente 
subscrito e integralizado é elevado para R$ 10.000,00 (dez mi reais), divididos em 10.000 
(dez mil quotas) no valor nominal de RS 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrita 
e integralizada em moeda corrente do País .. sendo o referido aumento reaHzado pelos 
sócios da seguinte forma: o sócio Diego luis Sousa Martins que. possuía éI quota-parte 
de capital no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) divididos em 2.500 (duas 
mil e quinhentas quotas) no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscrito e 
integralizado em moeda corrente do Pars eleva sua parte no capital social par~ R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) divididos em 5.000 (cinco mil quotas) no valor no.minal d~ RS 
1,00 (um real) cada uma, subscrito e integralizado em moeda corrente do "País; e o sócio 
Alisson de Sousa Martins que possuia a quota-parte de capital no valor de R$ 2.S00}OO 

{dois mil e quinhentos reais} divididos em 2.500 (duas mil e quinhentas quotas) no valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada umaJl subscrito e integralizado em moeda corrente 
do País eleva sua parte no capital social para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) divididos em 
5.000 (cinco mil quotas) no valor nominal de R$ 1.1100 {um real} cada uma, subscrito e 
integraUzado em moeàa corrente do País. Desta forma, o capitai sociai fica assim 
distribuído entre os sócios: 

I NOME I N° QUOTAS I VALORR$ 
5.000 

ALlSSON OE SOUSA MARTINS 5.000 5.000 
I TOTAL I 10.000 1 10.000 

Parágrafo Único: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, f\\ .. ,1 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital SOdal.

W 
Cláusula Quarta: A administração da sociedade é exercida por'ambos os sócios: DIEGO 
lUIS SOUSA MARTINS e ALlSSON DE SOUSA MARTINS, com poderes e atribuições de 
SÓCIOS-ADMINISTRADORES, que assinarao em conjunto ou isoladamente autorizado o 
uso do nome empresarial .. vedado, no entanto em atividades estranhas aos interesses 
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socrals ou assumir obrigações seja em favor próprio, de qualquer quotista ou de 
I 

terceiros; bem como onerar bem ou alienar imóveis da sociedade sem autorizaç.ão qo(s) 
outro(s) sÓcio(s). 

Cláusula Quinta: Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucro~ do 
exercíciol com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição 
de lucros quando a distribuição afetar o capital social} conforme estabelece o artigo 
1.059 da Lei n° 10.406/2002. 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

ADI CONSULTORIA E ASSESSORIA EM UCITAÇÕES lTDA ME 
(CNP J: 26.455.955/0001-27) 
Nire/Jucec n° 23201773014 

DIEGO LUIS SOUSA MARTINS, nacionalidade BRASILEIRA, 
COORDENADOR DE LICITAÇÕES, Casado(a). regime de bens CQmunflão 
Parcial, nO do CPF 033.632.693-90, documento de identidade 2006009007Q91, 
SSP- CE, com domicílio I residência a RUA DA TAINHA- AQUIRAZ~ número 611 
J bairro CHACARA DA PRAINHA, município AQUIRAZ - CEARA, CEP 61.700-
000 e ALISSON DE SOUSA MARTINS, nac.ionalidade BRASILEIRA. 
ADMINISTRADOR, So'teiro(a), Data de nascimento 09/07/1993, nO do CPF 
057.742.853-59, documento de identidade 20074695180. SSP. CE, Gom 
domicílio I residência a RUA G CJ RES DOS BANDEIRANTES, número 2550. 
CONJ RES. DOS ESCRITORES, bairro MESSEJANil .. , município FORTALEZl\­
CEARA, CEP 60.840-435, únicos sócios da sociedade limitada denominada o ADI 
CONSUL TORIA E ASSESSORIA EM LICITAÇÕES L TDA ME"!J com sed~ na 
Rua da Tainha n° 617, Bairro Chácara da Prainha, AquirazlCE, CEP: 61.700-
000, CNPJ n° 26.455.95510001-27, Registrada na Junta Comercial do Estado do 
Ceará sob o Nire n° 23201773014 no dia 31/1012016, tem entre si, como jus~o e 
contratado a consolidação do seü contrato social, que regerá pelo que está 
contido nas cláusulas a seguir, em consonância com o Código Civil Brasileiro 
(lei 10.406102). 

Cláusula Primeira: A sociedade gira sob a denominação de t4ADI CONSULTORiA E 
ASSESSORIA EM LICITAÇÕES lTDA ME", e nome fantasia: "ADI LICITAÇÕES"'. 

Cláusula Segunda: O objeto social será CONSULTORIA E ASSESSORlA EM lICITACOES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS; REPRESENTACAO COMERCIAL; CONSULTORIA E 
ASSESSORIA EM CONTROLE INTERNO; ESTUDO DE MERCADO; SERVICOS COMBINADOS ~\-.í 
DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO; PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ~ 
ESPECIAUZADOS OE APOlO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERlORtv'lENTE; 
TREINAMENTO EM DESENVOLVIM ENTO PROFISSIONAL E GERENqAL; 
DESENvüLVUVlENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDÃ; 
CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO; ATfVtDADES DE CONTABILIDADE 
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SUPORTE TEeNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA; DA 
lN FORMACAO; COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ElETRODOMESTlcqs E 
EQUIPAMENTOS OE AUDIO E VtOEOi COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E CO'\lIUNICACAO; I~JlPRESSAO DE MATERIAL PARA USO 
PUBlICITARIO; IMPRESSAO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS; SERVICOS! DE 
ACABAfv1ENTOS GRAFiCOS, EXCETO ENCADERNACAO E PLASTIFICACAO; OISTRIBUiCAO 
DE AGUA POR CAMINHOES; COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO; COMERCIO 
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL; COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIAUZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA; COMERCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS DE COLCHOARIA; COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE 
PAPELARIA; COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS; 
COMERCIO VAREJISTA DE PLANTAS E FLORES NATURAIS; COMERCIO VAREJISTA DE 
DBlETOS DE ARTE; COl\4ERCfO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECfFfCJ\.DOS 
ANTERIORMENTE; TRANSPORTE RODOVIARIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REG,IME 
DE FRETAMENTO, MUNICIPAL HOTE1S; SERVICOS DE AlIIV1ENTACAO PARA EVENTOS E 
RECEPCOES - BUFEi ATIVIDADES DE GRAVACAO DE SOM E DE EDICAO DE MUSICA; 
OUTRAS ATIVIOADES DE TELECOMUNICACOES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORME~TE; 
PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVfCOS DE INFORMACAO: NA 
INTERNET; AGENCIAS DE NOT1CIAS; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO 
EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECifiCA; SERVICOS. DE 
ARQUITETURA; SERvrcos DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAfIA E GEODESIA; SERVICOS DE 
PERIClA TECNICA RELACIONADOS A SEGURANCA DO TRABALHO; AGENCIAS DE 
PUBLICIDADE; AGENCIAMENTO DE ESPACOS PARA PUBLICIDADE, EXCETO EM VEICULOS 
DE COllv1UNICACAO; CRIACAO DE ESTANDES PARA FEIRAS E EXPOSICOES; ATIVIOADES OE 
PRODUCAO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO AEREA E SUBMARINA; FilMAGEM DE FESTAS E 
EVENTOS; SERVICOS DE TRADUCAO, n,,"TERPRETACAO E SiMiLARES; ATiViDADES; DE 
INTERMEDIACAO E AGENCIAMENTO DE SERVICOS E NEGOCIOS EM GERAL, EXcao 
IMOBILlARIOS; OUTRAS ATIV1DADES PROFISSIONAIS, CIENTifiCAS E TECN1CAS NAO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE; ALUGUEL DE PALCOS" COBERTURAS E OUTAAS 
ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES; AGENCIAS DE VIAGENS; 
OPERADORES TURISTICOS; SERVICOS DE RESERVAS E OUTROS SERVICOS DE TURISMO 
NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; ATtVIDADES DE MONITORAMENTO DE 
SISTEMAS DE SEGURANCA ELETRONICO; LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICIUOS; 
ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE; OUTRAS ATIVIDADES 
DE ENSINO NAO ESPECifiCADAS ANTERIORMENTE; ATIVIDADES DE SONORIZACAO E DE 

I LUMINACAO; PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS; REPARACA~ E 
MANüTENCÂü DE EQUiPÂMENTOS ELETROElETRONiCOS DE USO PESSOAL E 
DOMESTICO; REPARACAO DE ARTIGOS 00 MOBILlARfO; COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE ElETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VID~Oi 

COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS; COMERCIO VAREJiSTA ESPECIAUZADO DE 

INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS; COMERCiO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
PECAS E ACESSORIQS PARA APARELHOS ELETROElETRON!COS PARA USO DO"J!ESTI~OI ~\;/ 
EXCETO INFORMATICA E COMUNICACAO; COMERCIO VAREJISTA OE LIVROS; COMERCIO ~ 
VAREJISTA OE ARTIGOS DE PAPELARIA; COMERCIO VAREjiSTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS; 
lOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR; ALUGUEL DE MOVEIS, UTENSILl05 E 
APARELHOS DE USO DOMESTICO E PESSOAL, INSTRUMENTOS MUSICAIS ALUGUEL DE 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO; REPARACAO E MANUTENCAO DE 
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COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS; TRANSPORTE RODOVIAR10 DE 
MUDANCAS; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAl, EXCETO 

CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA; MARKETING DIRETO; ALUGUEL DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARA ESCR!TORlO; PREPARACAO DE DOCUIVIENTOS E SERV!COS 
ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; 
COfv1ERCIO POR ATACADO OE PECAS E ACESSORlOS NOVOS PARA VEiCUlOS 
AUTOMOTORES; IMPRESSAO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS; SERVICOS DE 
MANUTENCAO E REPARACAO MECANICA DE VEICUlOS AUTOMOTORES; SERVICOS DE 
LANTERNAGEM OU FUNILARIA E PINTURA OE VEICUlOS AUTOMOTORES; sERVICOS DE 
MANUTENCAO E REPARACAO ELETRICA DE VEICUlaS AUTOMOTORES; SERVICOS DE 
ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO DE VEICULOS AUTOMOTORES; COMERCIO A 

VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA VEICUlOS AUTO MOTORES; 
MANUTENCAO E REPARACAO DE MOTOCICLETAS E MOTONETAS; COMERCIO 
ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA; COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS DE PAPELARIA; COt.JIERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES 
DOMISSANITARIOS; COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE; E SERViCO DE TRANSPORTE DE PJ\SSAGEIROS - lOCACAO DE 
AUTOMOVEIS COM MOTORISTA. 

Cláusula Terceira: A sede da sociedade é na Rua da Tainha, n° 617, bairro Chácara da 

Prainha, AquirazjCE, CEP: 6L700-000. 

Cláusula Quarta: O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, sendo 

que suas atividades tiveram início em 15/09/2016. 

Ciáusula Quinta: O capital sociai é àe R$10.000r OO (dez mil reais) divididos em 10.000 

(dez mil quotas) no valor nominal de R$ 1 .. 00 (um real) .. integralizadasl neste ato em 
moeda corrente do Paísl pelos sócios: 
, . 

NÕQUOTAS VALORR$ NOME 
DIEGO LUIS SOUSA MARTINS 5.000 5.000 
ALlSSON DE SOUSA MARTINS 5.000 5.000 
TOTAL 10.000 10.000 

, ._~-, .... _~. -.. "'- --_ .. -"- -
. _ ... ___________ l..-.--. _____ 

Cláusula Sexta: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento does) outro{s) sócio(s), a quem fica assegurad·o, em 

igualdades de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas a 

vendaI formalizando, se realizada a cessão alteração contratual pertinente 

C!áusula sétima: A responsabffidade de cada sócio é restrita ao varor de suas quotas .. 

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula oitava: A administração da sociedade é exercida por ambos os sócios: DIEGO 
LUIS SOUSA MART!NS e AUSSON DE SOUSA MARTINS, com poderes e atribuições de 
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SÓCIOS~ADMINISTRADORES, que assinarão em conjunto ou isoladamente autorizado o 
uso do nome empresarial~ vedado, no entanto em atividades estranhas aos interesses 
sociais ou assumir obrigações seja em favor próprio, de qualquer quotista ou de 
terceiros, bem como onerar bem ou alienar imóveis da SOciedade sem autorizaç:io do(s) 
outro(s) sócio(s). 

Cláusula nona: Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do 
exercício, com base em levantamento de balanço intermediáriol observada a reposição 
de lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 
1.059 da lei n° 10.406/2002. 

Cláusula décima: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício socia!;. os s6cios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

Cláusula décima primeira: A sodedad~ poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial 
ou outra dependência, mediante alteração contratual deliberada na forma da lei. 

Cláusula décima segunda: Os sócios poderão, de comum acordoi fixar uma retirada 
mensal, a título de "pro laboreI!, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula décima terceira: ~alecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível 
ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s}; o valor de seus 
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data 
da resoluçãol verificada em balanço especialmente levantado. Parágrafo único - O 
mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resotva em 
relação a seu sócio. 

Cláusula décima Quarta: 0(5) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que 
não está(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial .. ou em 
virtude de co..~denação criminéÃI, ou per se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que 

vede, ainda que temporariamente, o -acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar) 

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato] ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 

as relações de consumo, fé púbUca, ou a propriedade. 

Cláusula Décima Quinta: Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente 
lucros do exercfciol com base em levantamento de balanço intermediário., observada a 
reposição de lucros quando a distribuiçao afetar o capital sociall conforme estabelece o 
artigo 1.059 da lei n"10.406/2002. 
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. Certifico registro sob o nO 5152439 em 13/06/2018 da Empresa ADI CONSULTORiA E ASSESSORiA EM LiCITACOES LTDA ME, Níre 

23201773014 e protocolo 180837885 - 06/06/2018. Autenticação: E7DBF1BB6DCA6FB113CB3E8FCDBA41F8EAD99697. Lenira Cardoso de 
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe nD do protocolo 18/083.788-5 e o 
código de segurança 8VYO Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1410612018 por Lenira Cardoso de Alencar Serail"!e - Secretária­
Geral. ..; :J'~4" " pág. 8/9 
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Cláusula décima se.xb:l;..Fica eleito o foro de AQUIRAZ para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resu'tantes deste contrato. 

E, estando os sócios justos e contratados assinam o presente Contrato Social da 
sociedade limitada denominada ADI CONSULTORIA E ASSESSORIA EM LICITAÇÕES LIDA 

ME. 

Sócios/Administradores: 

4~'tI Diego Luis Sousa Martins 

/li~ da p~ 11bI'trA-
Alisson de Sousa Martins 

Junta Comercial do Estado do Ceará 

,JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DO CEARÁ 
CERTIFICO o REGiSTRO SOB o NRO: 5152439 
EM 13/06/201 B 

Protocolo: 18f()8J.788-5 

Certifico registro sob o n D 5152439 em 13/06/2018 da Empresa ADI CONSULTORIA E ASSESSORIA EM LlCITACOES LTDA ME, Nire 
23201773014 e protocolo 180837885 - 06/06/2018. Autenticação· E708F18860CA6F8113CB3E8FCOBA41F8EA099697. Lenira Cardoso de 
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe nO do protocolo 18/083.788-5 e o 
código de segurança 8YYD Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 14/06/2018 por Lenira Cardoso de Alencar;Serai~e - Secretária­
Gerai.;'.1 ...... , • pág. 9/9 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAíBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PR!ME!RO REG!STRO CIVIL DE NASC!MENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDiÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484 

http://wwIN azevedobastos. not br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERViÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

o Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do PrimeiiO RegistiO Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc ... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação DigItar ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes3

• 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurldica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os 
ates notariais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digitall 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa ADI CONSULTORIA E ASSESSORIA 
EM LICITAÇÕES LTDA ME tinha posse de um documento com as mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da 
empresa ADI CONSULTORIA E ASSESSORIA EM LICITAÇÕES LTDA ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento 
apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 27/03/2018 17:49:24 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa ADI CONSULTORIA E ASSESSORIA EM LICITAÇÕES LTDA ME 
ou ao' Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site http.§:llautdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 945902 

.Ao. consulta desta Dec!aração estará disponível em nosso site até 27/03/201917:40:17 (hora loca!). 

~Código de Autenticação Digital: 70302703181730180095-1 
2Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual nO 8.721/2008, Lei Estadual nO 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

o referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

I00005b1d734fd94f057f2d69fe6bC05b786a5C9a04ce267f46da2a799446ccf4febae506cad65eae58039d6ec4cfcc82b25b911ffc2b76a647454e5a53edl 
f8b5645213cd4a49916124cc4814ea04dcfe 
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